
ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
xxx/201x, QUE FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO FEDERAL
DE  EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E  TECNOLOGIA  DO  AMAPÁ  –
REITORIA E A EMPRESA xxxxxxxxxx.

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá – IFAP - Reitoria, com sede na Rodovia
BR 210, Km 03, s/n, bairro Brasil Novo, CEP 68.909-398, na cidade de Macapá/AP, inscrito no CNPJ sob
o  nº  10.820.882/0001-95,  neste  ato  representado  pela(o)  Magnífica  Reitora  Marialva  do  Socorro
Ramalho de Oliveira de Almeida, nomeada(o) pelo Decreto de 02 de outubro de 2015, publicado no
DOU  de  05  de  outubro  de  2015,  inscrita  no  CPF  nº  175.524.782-68,  portador(a)  da  Carteira  de
Identidade  nº  229710/AP,  doravante  denominado  contratante,  e  o(a)  xxxxxxxxxx,  inscrito(a)  no
CNPJ/MF sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediado(a) na(o) xxxxxendereçoxxxxx, em cidade/UF doravante
designada contratada, neste ato representada pelo(a) sr.(a) xxxxxfulanoxxxx, portador(a) da carteira de
identidade nº xxxxxx/UF, expedida pela(o) xxxórgãoexpedidorxxx, e CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, tendo em
vista o que consta no processo nº xxxxx.xxxxxx/201x-xx e em observância às disposições da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 -
código de defesa do consumidor,  resolvem celebrar o presente termo de contrato, decorrente do
pregão nº xxxx/20xx, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de festividades e homena-
gens e fornecimento de lanche/alimentação para atendimento às demandas da Reitoria, Campus Ma-
capá e Campus Laranjal do Jari, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Refe-
rência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à pro-
posta vencedora, independentemente de transcrição.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data
de .........../......../........ e encerramento em .........../........./..........
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor do presente termo de contrato é de R$ xxx.xxx,xx (xxxxxxxxxxxx).
3.2. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da união, para o exercício de 20xx, na classificação abaixo:

4.1.1. Gestão/Unidade:
4.1.2. UASG:
4.1.3. Fonte:
4.1.4. Programa de Trabalho:
4.1.5. Elemento de Despesa:

4.2. No(s)  exercício(s)  seguinte(s),  correrão à  conta  dos recursos  próprios  para  atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. Conforme  IN  MARE  Nº  08  de  04/12/1998,  Art.  28,  o  pagamento  referente  ao
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fornecimento do material, caso solicitado, será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir
da data do atesto das faturas pelo fiscal  do contrato, o qual  terá até 05 (cinco) dias para ateste,
contados  do  recebimento  da  Nota  Fiscal,  mediante  ordem  bancária,  em  moeda  nacional,  a  ser
creditada em conta-corrente, conforme disponibilidade financeira.
5.2. Caberá à contratada apresentar nota fiscal/fatura, dentro do prazo estipulado no contrato
e em 2 (duas) vias.
5.3. O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo  servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
em relação aos serviços efetivamente prestados.
5.4. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável.
5.5. O IFAP deduzirá,  do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pelo fornecedor beneficiário, nos termos deste Edital.
5.6. A  primeira  Nota  Fiscal  de  Serviço/Fatura  a  ser  apresentada  terá  como  período  de
referência o dia de início da prestação do serviço e o último do respectivo mês.
5.7. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.7.1. Deixou de cumprir as obrigações contratuais assumidas;
5.7.2. Deixou  de  executar  as  atividades  contratadas,  ou  não  as  executou  com  a
qualidade mínima exigida;
5.7.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada;
5.7.4. Não mantém as condições de habilitação exigidas neste Edital.

5.8. Antes  de  cada  pagamento  será  realizada  consulta  ao  SICAF  (via  “online”),  e  caso  o
resultado seja desfavorável, será concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização.
5.9. Não ocorrendo à regularização, proceder-se-á com a rescisão contratual.
5.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor beneficiário não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios
devidos pelo IFAP, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota
fiscal/fatura será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da prestação a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = i/365
I = (6/100)/365 I = 0,00016438
Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.
6. CLÁUSULA SEXTA – INEXISTÊNCIA DE REAJUSTE
6.1. O preço é fixo e irreajustável.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A  CONTRATADA  prestará  garantia  no  valor  de  R$  ...............  (.......................),  na
modalidade de .............................., correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo
de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital.
8. CLÁUSULA OITAVA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. O  serviço,  objeto  desta  contratação,  não  é  de  natureza  continuada,  e  deverá  ser
executado pela  empresa  contratada,  obedecendo  ao  disposto  na  Lei  de  Licitações  n.  8.666/93  e
Instrução  Normativa  SLTI/MPOG  n.  5,  de  2017,  e  nas  demais  normas  legais  e  regulamentos
pertinentes, bem como ao disposto no Termo de Referência;
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8.2. A contratada deverá prestar o serviço em observância ao mínimo estabelecido em cada
descrição dos itens de serviço desta contratação, por meio de equipamentos e recursos profissionais
adequados e em perfeito estado de uso, com pessoal treinado e habilitado para o desenvolvimento
das atividades, estando ciente de que as normas técnicas da ABNT devem ser cumpridas, no que
couber;
8.3. Os serviços deverão ser prestados nos locais de instalação das Unidades Administrativas
do Ifap, tais: Reitoria e seus Campi Macapá, Santana, Porto Grande, Pedra Branca do Amapari, Laranjal
do  Jari  e  Avançado  Oiapoque,  bem  como  em  outros  locais  de  necessidade  da  Administração,
observado os limites dos Municípios do Estado do Amapá em que existe a atuação do Ifap;
8.4. Em face da especialidade da Contratada na prestação do serviço licitado, todos os custos
necessários para execução do seu trabalho devem estar consignados na proposta de preços, sendo
que  para  a  fiel  prestação  do  serviço,  dentro  dos  padrões  de  eficiência  e  qualidade  adequados,
observada a dinâmica de mercado, caso não tenha sido descrito no termo de referência algum item
acessório  de  fundamental  importância  e  imprescindível  para  o  serviço,  a  Contratada  deverá
disponibilizar para que a prestação seja efetivada;
8.5. A empresa deverá apresentar seus empregados convenientemente uniformizados e/ou
identificados (com crachás), os quais deverão estar familiarizados com os materiais e equipamentos a
serem  utilizados,  devendo  realizar  antes  de  cada  evento,  testes,  ajustes  e  manuseios  dos
equipamentos, no que couber;
8.6. A Contratada deverá prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo o
local  do  serviço  sempre  em  perfeita  ordem,  e  providenciar  a  imediata  troca  de  materiais  e
equipamentos que vierem a apresentar defeito durante a realização do evento, para os itens que
couber;
8.7. Para  os  serviços  que  envolvam  o  deslocamento  de  materiais  e  equipamentos  da
Contratada, esta será a responsável pelo transporte, montagem, organização, operação, desmontagem
e retirada dos objetos;
8.8. A Contratada deverá responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de
propriedade  do  Instituto  Federal  do  Amapá,  quando  ocasionados  pelos  empregados  da  empresa
durante a prestação do serviço, e comunicar ao Gestor do Contrato do Instituto Federal do Amapá, por
escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos necessários
para deliberação e mudança dos detalhes durante a fase de planejamento do evento/serviço;
8.9. O Ifap poderá vistoriar os locais onde serão produzidos os alimentos especificados neste
contrato e termo de referência, para fiscalização e acompanhamento relacionados à higiene e limpeza
por parte da Contratada, permitindo inclusive a coleta de amostras para verificação de qualidade dos
alimentos;
8.10. O  Contratado  deverá  indicar  um  preposto/representante  para  comunicação  entre  os
representantes  do  Contratante,  o  qual  deverá  prestar  o  atendimento  de  forma  ágil,  bem  como
organizar e coordenar os serviços;
8.11. A  Contratada  deverá  prestar  os  tipos  de  serviço  desta  contratação  de  forma  ágil,
organizada e com excelência.  Para  tanto,  a  cada serviço solicitado,  o  fiscal  ou gestor  do contrato
poderá encaminhar um formulário de avaliação aos usuários,  elaborado para cada tipo de objeto
contratado, no intuito mensurar a qualidade do serviço prestado;

8.11.1. O formulário de avaliação que é tratado no item acima poderá ser utilizado como
um dos requisitos para fundamentação da manutenção do contrato;

8.12. Os eventos transcorrerão preferencialmente entre 7h e 23h, a depender da programação,
que será informada pelo Contratante, podendo, excepcionalmente, ultrapassar esse limite.
9. CLÁUSULA NONA – METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
9.1. Observado o disposto na IN nº 05, de 2017, a avaliação dos serviços será baseada na pro-
dutividade\qualidade dos serviços prestados, e a IN disponibiliza o modelo de instrumento de avalia-
ção chamado Instrumento de Medição de Resultado (IMR), o qual é o mecanismo que define, em ba-
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ses compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qua-
lidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento;
9.2. Para esta contratação, a fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente a
execução do objeto e, se for o caso, poderá utilizar o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme modelo de referência previsto no item 9 do Termo de Referência, ou outro instrumento
substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento
no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a contratada:

9.2.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou
9.2.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do servi-
ço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços;
10. CLÁUSULA DÉCIMA – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
10.1. Para os itens relacionados à ornamentação, deverão ser considerados os seguintes re-
quisitos mínimos:

10.1.1. O serviço de ornamentação visa a contratação de empresa que preste o serviço
de ornamentar os espaços destinados aos acontecimentos dos eventos e celebrações;
10.1.2. As flores utilizadas deverão ser de boa qualidade, novas e naturais;
10.1.3. A Contratada será responsável pelo recolhimento de material após a realização do
evento;
10.1.4. A Contratada deverá substituir imediatamente os itens com defeitos durante o
evento;
10.1.5. Todos os insumos (por exemplo: extensão, estabilizadores de voltagem, bateria e
outros), necessários ao funcionamento dos equipamentos e à efetiva prestação dos servi -
ços, deverão ser supridos pelo Contratado e seus custos considerados na proposta;
10.1.6. Entregar todos os equipamentos devidamente instalados e testados no local que
será  informado pelo Contratante com antecedência  à  data  anterior  de início  de cada
evento;
10.1.7. Retirar os equipamentos/materiais utilizados, objeto do contrato, após o término
do evento, no prazo máximo de 24 horas após o evento;
10.1.8. Incluir nos preços, todas as despesas incidentes na prestação dos serviços, tais
como, instalação e manutenção das máquinas, peças de reposição e materiais necessá-
rios ao pleno funcionamento dos equipamentos;
10.1.9. Colocar à disposição da coordenação do evento técnicos capacitados a resolver os
problemas relacionados com os equipamentos instalados, em tempo compatível com o
defeito/falha apresentado, não superior à 30 (trinta) minutos. Caso o problema não possa
ser sanado no prazo citado, deverá a Contratada substituir o equipamento, em no máxi-
mo 02 (duas) horas, sob pena de aplicação de multa prevista neste contrato e Termo de
Referência;
10.1.10. s equipamentos e materiais utilizados deverão ser tecnologicamente com-
patíveis com os padrões usuais de mercado. Não serão aceitos equipamentos e materiais
defasados;
10.1.11. Os equipamentos utilizados deverão ser entregues instalados e testados
com antecedência ao evento. A empresa deverá estar com os equipamentos/materiais
em pleno funcionamento 01 (uma) hora antes do início do evento e deverão ser recolhi-
dos ao final de cada evento, sem ônus adicional para o Instituto Federal do Amapá;
10.1.12. Os materiais deverão ser entregues limpos, passados e sem cheiros, no
que couber;
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10.1.13. A contratada deverá fazer, antes da ornamentação, o reconhecimento do
espaço a ser decorado bem como agendar horário com o solicitante do Ifap para fins de
definições e ajustes necessários à execução do serviço;
10.1.14. A Contratada deverá apresentar os materiais antecipadamente para apro-
vação do demandante.

10.2. Para os itens relacionados ao mestre de cerimônia, pessoal de recepção e garçom, deve-
rão ser considerados os seguintes requisitos mínimos:

10.2.1. Quando o número de profissionais presentes no evento não corresponder ao nú-
mero de profissionais solicitados pelo Contratante, a empresa será penalizada;
10.2.2. Todos os profissionais Contratados deverão prestar os serviços de forma célere,
agir com presteza, polidez e cortesia, sob qualquer circunstância;  
10.2.3. Os profissionais deverão apresentar-se com cabelos presos, penteados, maquia-
gem leve (no caso do sexo feminino), barba feita (no caso do sexo masculino) e outros re-
quisitos de vestimenta apresentação necessários para eventos formais;
10.2.4. Quando solicitado pelo Contratante, os profissionais deverão apresentar-se uni-
formizados de acordo com o evento realizado e no horário informado pelo Contratante;
10.2.5. Os profissionais da área de alimentação (garçons) deverão ser qualificados, man-
ter a higiene pessoal durante o manuseio dos alimentos, bem como a higienização e este-
rilização de todos os instrumentos e recursos necessários para o desempenho da sua ati-
vidade;
10.2.6. A ganhadora de licitação deverá fazer, antes do envio do pessoal de cerimonial,
recepção e garçom, o reconhecimento do espaço do evento bem como agendar horário
com o solicitante do Ifap para fins de definições e ajustes necessários à execução do servi-
ço.

10.3. Para os itens relacionados ao fornecimento de mesas e cadeiras (por meio de aluguel),
deverão ser considerados os seguintes requisitos mínimos:

10.3.1. Os materiais não poderão ter identificação de marca de propaganda de bebida;
10.3.2. As mesas e cadeiras deverão estar em bom estado de conservação, de boa apa-
rência e deverão ser reforçadas;
10.3.3. Nos casos de solicitações apenas de cadeiras, estas poderão ser plásticas ou me-
tálicas;
10.3.4. Nos casos de solicitações de jogos de cadeiras e mesas, estas deverão ser de ma-
terial plástico;
10.3.5. Para as solicitações de conjuntos de mesas e cadeiras, deverão ser fornecidas toa-
lhas de mesas. As cores das toalhas de mesas poderão ser negociadas entre as partes en-
volvidas no contrato, observado o bom senso em relação às cores do evento e/ou do Ins-
tituto;
10.3.6. A solicitação mínima será de 50 cadeiras e/ou 50 jogos de cadeiras e mesas, por
evento.

10.4. Para os itens relacionados à sonorização de ambiente, deverão ser considerados os se-
guintes requisitos mínimos:

10.4.1. Poderão ser solicitados equipamentos e estrutura de sonorização para ambientes
abertos ou fechados, conforme necessidade da administração;
10.4.2. A empresa responsável deverá fornecer os cabeamentos, amplificação, acessórios
e técnico de som em quantidades suficientes à instalação e operação dos equipamentos
durante a realização dos eventos, pertinentes ao objeto desta contratação;
10.4.3. A locação compreenderá o serviço de transporte, montagem, manutenção e des-
montagem. Para a execução dos serviços deverá ser garantida mão de obra especializada,
pessoal técnico e operacional, em número suficiente para o atendimento da demanda;
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10.4.4. Os profissionais que estarão diretamente ligados ao serviço deverão estar devida-
mente uniformizados, familiarizados com os equipamentos a serem utilizados em cada
evento, devendo realizar antes de cada evento, testes, ajustes e manuseios dos equipa-
mentos.

10.5. Para os itens relacionados fornecimento de coffee break, deverão ser considerados os
seguintes requisitos mínimos:

10.5.1. Os alimentos fornecidos deverão estar bem acondicionados em embalagens e re-
cipientes adequados e limpos. O Contratado deverá fornecer todo o material necessário
para a execução dos serviços tais como micro-ondas, material de copa e cozinha higieni-
zados e em bom estado de conservação;
10.5.2. Substituir imediatamente qualquer material ou alimento que não atenda ao dis-
posto no contrato, inclusive quanto às normas de qualidade, higiene e conservação;
10.5.3. O Contratado deve responsabilizar-se no caso de intoxicações alimentares que
porventura venham a acometer qualquer um dos participantes encaminhados pelo Con-
tratante, decorrentes de refeições servidas na forma do contrato;
10.5.4. Os alimentos e bebidas durante qualquer evento do Contratante, deverão ser dis-
postos em tempo hábil bem como a reposição dos alimentos;
10.5.5. A Contratante é responsável pelo recolhimento dos materiais deixados como co-
pos, guardanapos, pratos e outros, bem como manter o local organizado e limpo.

10.6. Para os itens relacionados ao fornecimento de kits de lanche, deverão ser considerados
os seguintes requisitos mínimos:

10.6.1. Incluir nos preços, todas as despesas incidentes na prestação dos serviços, tais
como, custo com a entrega dos alimentos requeridos, conforme data, horário e local in-
formado pelo Contratante;
10.6.2. Os alimentos fornecidos deverão estar bem acondicionados em embalagens e re-
cipientes adequados e limpos;
10.6.3. Entregar os alimentos no horário e local indicado pelo demandante;
10.6.4. Substituir imediatamente qualquer material ou alimento que não atenda ao dis-
posto no contrato, inclusive quanto às normas de qualidade, higiene e conservação;
10.6.5. O Contratado deve responsabilizar-se no caso de intoxicações alimentares que
porventura venham a acometer qualquer um dos participantes do evento, decorrentes de
refeições servidas na forma deste contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E 
PAGAMENTO
11.1. A gestão do contrato será realizada pelo fiscal do contrato, que receberá o auxílio da Uni-
dade de Contratos do Ifap;
11.2. A comunicação a ser estabelecida entre o Ifap e a Contratada será por meio eletrônico, 
observada a velocidade e eficiência da comunicação, salvo outra forma, que por força de legislação es-
pecífica ou por conveniência da Administração seja necessária;
11.3. Salvo outro critério de medição de resultado a ser utilizado pela fiscalização de contrato, 
os serviços e produtos da Contratada serão avaliados por meio de 2 (dois) indicadores de qualidade: 1 
– Pontualidade no cumprimento dos prazos de agendamento e execução dos serviços contratados, e, 2
– Qualidade, higiene e conservação dos alimentos após avaliação de seus usuários;
11.4. A avaliação de cada indicador resulta na atribuição de pontos de qualidade. Cada indica-
dor contribui com uma quantidade diferenciada de pontos de qualidade, cuja diferença está relaciona-
da à essencialidade do indicador para a qualidade dos serviços, observado abaixo:

Indicador

Nº. 1 – Pontualidade no cumprimento dos prazos de agendamento e execução dos serviços contratados. (0, 90, 0,95 ou
1,00 ponto)
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Finalidade Garantia  que  os  serviços  contratados  sejam  realizados  nos  prazos  conforme
estabelecidos em ordem de serviço

Meta a cumprir 100% dos  serviços  requeridos  executados  nos  prazos  estabelecidos  em ordem de
serviço

Instrumento de medição Planilha de controle dos serviços executados emitidos pela fiscalização do contrato.

Forma de acompanhamento Pessoal,  pelo  servidor/equipe  da  Contratante,  responsável  pelo
acompanhamento/controle da execução dos serviços

Periodicidade Por evento, a cada serviço previsto em ordem de serviço específica.

Mecanismo de Cálculo O valor a ser pago será do serviço executado pelo fator:

Valor (R$)= valor do serviço executado x Fator
Fator = 1,00 – se os serviços foram concluídos no prazo estabelecido;
Fator = 0,95 – se os serviços, em parte, forem concluídos fora do prazo;
Fator = 0,90 – se o total dos serviços forem concluídos fora do prazo;

Início de Vigência A partir do prazo de início da prestação do serviço

Faixas de ajustes de pagamento Averiguação serviço a serviço, em todos os serviços constantes da ordem de serviço:
Se o fator for = a 1,00 – corresponde a 100% do valor da Nota fiscal apresentada;
Se o fator for = a 0,95 – corresponde a 95% do valor da Nota fiscal apresentada;
Se o fator for = a 0,90 – corresponde a 90% do valor da Nota fiscal apresentada.

Sanções Conforme item 20 do termo de referência

Observações -

Indicador

Nº. 2 – Qualidade, higiene e conservação dos alimentos após avaliação de seus usuários (0, 90, 0,98 ou 1,00 ponto)

Finalidade Garantia  de  que  os  alimentos  estejam  em  condições  de  qualidade,  higiene  e
conservação aceitáveis

Meta a cumprir 100% de satisfação por parte dos usuários dos alimentos 

Instrumento de medição Formulário de avaliação a ser enviado aos usuários (Questionário)

Forma de acompanhamento Pessoal,  pelo  servidor/equipe  da  Contratante,  responsável  pelo
acompanhamento/controle da execução dos serviços

Periodicidade Por evento, a cada serviço previsto em ordem de serviço específica.

Mecanismo de Cálculo O valor a ser pago será do serviço executado pelo fator:

Valor (R$)= valor do serviço executado x Fator
Fator = 1,00 – se os alimentos foram avaliados com máximo (excelente) estado de
qualidade, higiene e conservação
Fator  =  0,98  –  se  os  alimentos  foram  avaliados  de  forma  mediana  (bom,  com
ressalvas) por parte dos usuários
Fator = 0,90 – se os alimentos foram insatisfatórios (precários) em relação à qualidade,
higiene e conservação (observada a penalidade por dano material que poderá vir a ser
aplicada).

Início de Vigência Durante e após o consumo dos alimentos pelos usuários

Faixas de ajustes de pagamento Averiguação serviço a serviço, em todos os serviços constantes da ordem de serviço:
Se o fator for = a 1,00 – corresponde a 100% do valor da Nota fiscal apresentada;
Se o fator for = a 0,98 – corresponde a 98% do valor da Nota fiscal apresentada;
Se o fator for = a 0,90 – corresponde a 90% do valor da Nota fiscal apresentada.

Sanções Conforme item 20 do termo de referência

Observações -
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11.5. A verificação do cumprimento ou não do IMR ou instrumento similar será acompanhado 
pelo Fiscal do contrato de cada Unidade Administrativa;
11.6. O não cumprimento das metas previstas no IMR ou instrumento similar gerará um abati-
mento, nos percentuais previstos sobre o valor total da nota fiscal apresentada pela Contratada, que 
será glosado pelo Contratante;
11.7. O Fiscal do contrato observará o cumprimento ou não do IMR ou instrumento similar, 
promovendo e apontando as adequações necessárias, implicando em redução do valor a ser pago 
caso não seja cumprido, ou devidamente justificado e aceito;
11.8. A empresa deverá ser comunicada para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exa-
to dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instru-
mento substituto, se for o caso. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar
o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contra-
tante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do
Decreto nº 2.271, de 1997;
12.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanha-
mento e controle da execução dos serviços e do contrato;
12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos do Termo de Referência;
12.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumen-
tos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V,
item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017;
12.5. A fiscalização dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo XXX, ou outro ins-
trumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensi -
onamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada:

12.5.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou
12.5.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do servi-
ço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

12.6. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços;
12.7. Durante a execução do objeto, o fiscal do contrato deverá monitorar constantemente o
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Con-
tratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;
12.8. O fiscal do contrato deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realiza -
da;
12.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada;
12.10. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal do contrato, desde que comprovada a excepcionali -
dade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do pres-
tador;
12.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis pre-
vistos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à Contratada de
acordo com as regras previstas no ato convocatório;
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12.12. O fiscal do contrato poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o pe -
ríodo escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços;
12.13. O fiscal do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactu-
ada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para
que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os
limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;
12.14. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha sua relação detalhada, de acordo com o
estabelecido neste contrato, Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantida-
des e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso;
12.15. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o dis-
posto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
12.16. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência
e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e
80 da Lei nº 8.666, de 1993;
12.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Con-
tratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocor-
rência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
13.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos servi -
ços, nos termos abaixo;
13.2. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a Contratada deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
13.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

13.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarrega-
dos pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e re-
lacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários;
13.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e,
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados
em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamen-
to de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao
gestor do contrato;
13.3.3. A Contratada fica obrigada a reparar às suas expensas, no todo ou em parte, o ob-
jeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou ma-
teriais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apon-
tadas no Recebimento Provisório;
13.3.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

13.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da Con-
tratada, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em conso-
nância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato; 
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13.4.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanci-
ado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução
do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento defi-
nitivo;
13.4.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do rela-
tório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
a) Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório
no dia do esgotamento do prazo.

13.5. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da exe-
cução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

13.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fis-
calização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despe-
sa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as
respectivas correções; 
13.5.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
13.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização. 

13.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contra-
tada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garan-
tias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em
vigor (Lei n° 10.406, de 2002);
13.7. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a Contratada para
que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Ins-
trumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto;
13.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
14.2. Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização dos serviços,  por  servidor  especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;
14.3. Notificar  a  Contratada por escrito da ocorrência de eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
14.4. Pagar  à  Contratada o valor  resultante  da prestação do serviço,  no prazo e  condições
estabelecidas neste Termo de Referência;
14.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada,
no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
14.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

14.6.1. exercer  o  poder  de  mando  sobre  os  empregados  da  Contratada,  devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o
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objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e
apoio ao usuário;
14.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
14.6.3. promover  ou  aceitar  o  desvio  de  funções  dos  trabalhadores  da  Contratada,
mediante  a  utilização  destes  em atividades  distintas  daquelas  previstas  no  objeto  da
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
14.6.4. considerar  os  trabalhadores  da  Contratada  como  colaboradores  eventuais  do
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de
concessão de diárias e passagens;
14.6.5. Fornecer  por  escrito  as  informações  necessárias  para  o  desenvolvimento  dos
serviços objeto do contrato;
14.6.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
14.6.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  das  obrigações  pela
Contratada; 
14.6.8. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos,  termos de recebimento, contratos e aditamentos,  relatórios de inspeções
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

14.7. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1. Executar  os  serviços  conforme  especificações  deste  Termo  de  Referência  e  de  sua
proposta,  com  a  alocação  dos  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas
contratuais,  além  de  fornecer  e  utilizar  os  materiais  e  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua
proposta;
15.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  serviços  efetuados  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
15.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso
exigida  no  edital,  ou  dos  pagamentos  devidos  à  Contratada,  o  valor  correspondente  aos  danos
sofridos;
15.4. Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos  serviços  a  serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
15.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
15.6. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e
à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017;
15.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação
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específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
15.8. Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
15.9. Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pela  Contratante  ou  por  seus
prepostos,  garantindo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos  trabalhos,  bem  como  aos
documentos relativos à execução do empreendimento;
15.10. Paralisar,  por  determinação da Contratante,  qualquer atividade que não esteja  sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;
15.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;
15.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços,  de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de
Referência, no prazo determinado;
15.13. Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
15.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;
15.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
15.16. Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
15.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade  previstas  na  legislação,  quando a  contratada  houver  se  beneficiado  da  preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015;
15.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
15.19. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale-transporte, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei
nº 8.666, de 1993;
15.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;
15.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais,  equipamentos  e  utensílios  em  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  adequadas,  com  a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

16.1.1. inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em
decorrência da contratação;
16.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
16.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
16.1.4. comportar-se de modo inidôneo; e
16.1.5. cometer fraude fiscal.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
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Contratada as seguintes sanções:
16.2.1. Advertência  por  escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das
obrigações  contratuais  consideradas  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
16.2.2. Multa de: 
a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado  em  caso  de  atraso  na  execução  dos  serviços,  limitada  a  incidência  a  15
(quinze)  dias.  Após  o  décimo  quinto  dia  e  a  critério  da  Administração,  no  caso  de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa  hipótese,  inexecução  total  da  obrigação  assumida,  sem  prejuízo  da  rescisão
unilateral da avença;
b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou
de inexecução parcial da obrigação assumida;
c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida;
d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das
tabelas 1 e 2 abaixo; e
e) 0,07%  (sete  centésimos  por  cento)  do  valor  do  contrato  por  dia  de  atraso  na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o
máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a
Administração Contratante a promover a rescisão do contrato;
f) As  penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos  serão  consideradas
independentes entre si.
16.2.3. Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;
16.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União,
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
16.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

16.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, 16.2.4 e 16.2.5 poderão ser aplicadas à
Contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados;
16.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2, no que couber:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato
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Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão

corporal ou conseqüências letais, por ocorrência;
05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito,

os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
04

3
Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços

contratados, por empregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e

por dia;
02

Para os itens a seguir, deixar de:

5
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão

fiscalizador, por ocorrência;
02

6
Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço,

por funcionário e por dia;
01

7
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão

fiscalizador, por item e por ocorrência;
03

8
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no

edital/contrato;
01

9
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na

relação de obrigações da Contratada
01

16.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

16.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;
16.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
16.5.3. demonstrem não possuir  idoneidade  para  contratar  com a  Administração  em
virtude de atos ilícitos praticados. 

16.6. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  Contratada,  observando-se  o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999;
16.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como o  dano causado à  Contratante,
observado o princípio da proporcionalidade;
16.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
17.1. Conforme o Art. 3º da Lei 8.666/1993, a licitação destina-se a garantir a observância do
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformi-
dade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da pu -
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blicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento ob-
jetivo e dos que lhes são correlatos.
17.2. Segundo o TCU licitações sustentáveis visam, além de outros aspectos,  o desenvolvimen-
to regional e equidade social, benefícios à saúde pública e redução dos impactos ambientais, comércio
justo, novos negócios e incentivo a micro e pequenas empresas. Assim, a administração privilegiará,
na presente contratação, a adoção da proposta mais vantajosa dentre aquelas que cumpram os pa-
drões  de  qualidade  socioambiental,  quando  aplicáveis,   em  atendimento  à  Instrução  Normativa
SLTI/MPOG nº 01/2010 e alterações.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO
18.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÃO SUBJETIVA
19.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contra-
to.
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – RESCISÃO
20.1. O presente termo de contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma lei,  sem prejuízo das
sanções aplicáveis.
20.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da  administração  à  continuidade  do
contrato.
20.3. Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à
contratada o direito à prévia e ampla defesa.
20.4. A contratada reconhece os direitos da contratante em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
20.5. O  Termo  de  Rescisão  será  precedido  de  relatório  indicativo  dos  seguintes  aspectos,
conforme o caso:

20.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
20.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
20.5.3. Indenizações e multas.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES
21.1. É vedado à contratada:

21.1.1. Caucionar ou utilizar este termo de contrato para qualquer operação financeira;
21.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
contratante, salvo nos casos previstos em lei.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES
22.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.
22.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

22.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

22.3. As  supressões  resultantes  de  acordo celebrado entre  as  partes  contratantes  poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – CASOS OMISSOS
23.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos  e,  subsidiariamente,  segundo as  disposições  contidas  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO
24.1. Incumbirá  à contratante  providenciar a  publicação deste  instrumento,  por  extrato,  no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – FORO
25.1. O foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste termo de contrato
será o da Seção Judiciária do Amapá – Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
Macapá – AP, xx de xxxxxxxx de 20xx.

Local e data
Assinaturas

ANEXO I

Item Código Especificação Unidade Quantidade Valor Valor total

Valor global
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